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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Ponta Delgada, 4 de Abril de 2008

O Conselho do Governo, reunido a 3 de Abril, em Ponta Delgada, tomou as seguintes deliberações:

1. Ceder à Junta de Freguesia da Ribeira Quente, a título definitivo e pelo valor de 811 euros, um prédio urbano sito na Rua da Igreja Velha, n.º 24, freguesia da Ribeira Quente, concelho da Povoação. O imóvel cedido destina-se à construção da Casa Funerária daquela freguesia, revertendo para a Região caso não seja utilizado para aquele fim.

2. Aprovar uma proposta de decreto legislativo regional, a ser submetida à Assembleia Legislativa, que altera o regime jurídico da Bolsa de Emprego Público regional, BEP-AÇORES, instituído pelo Decreto Legislativo Regional n.º 50/2006/A, de 12 de Dezembro. A alteração torna obrigatória a publicitação na BEP-Açores de todos os procedimentos concursais abertos pela Administração Regional, bem como a publicitação de todos os actos que criem ou alterem a relação de emprego de trabalhadores que exerçam funções públicas. Com estas alterações pretende-se constituir uma base de informação que dinamize os processos de divulgação e publicitação das oportunidades de recrutamento e de mobilidade geográfica, interdepartamental e profissional dos recursos humanos da administração pública regional, simplificando e organizando os respectivos procedimentos. Estas medidas permitem uma melhor e mais eficaz gestão dos recursos humanos, com reflexos positivos na qualidade dos serviços prestados ao cidadão.

3. Aprovar, a solicitação da Câmara Municipal de São Roque do Pico, a declaração de utilidade pública, para efeitos de expropriação, de um prédio urbano sito na Rua do Poço, freguesia e Concelho de S. Roque do Pico, com vista à reconstrução de uma moradia em ruínas nele existente para uso como centro de exposições.

4. Determinar a reversão para a posse da Região Autónoma dos Açores e ceder à Câmara Municipal de Vila do Porto, de uma parcela de terreno com a área de 2.073 metros quadrados, sito à Rua Frei Gonçalo Velho, freguesia e concelho de Vila do Porto. A cedência destina-se a permitir que aquela autarquia ali construa um parque de estacionamento e equipamentos de apoio, revertendo para a posse da Região caso não lhe seja dado aquele uso.

5. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que reestrutura o programa "Berço de Emprego", programa que visa a substituição temporária de trabalhadoras por conta de outrem em situação de licença de maternidade, por trabalhadoras beneficiárias de prestações de desemprego. As alterações introduzidas permitem o alargamento do programa às situações de adopção, clarificam e simplificam os procedimentos de atribuição do benefício e compatibilizam o regime com o disposto no Decreto-Lei n.º 220/2006, de 3 de Novembro, que regula a atribuição dos benefícios de protecção social no desemprego.

6. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que altera o programa de Colocação Temporária de Trabalhadores Subsidiados (CTTS), destinado à ocupação temporária de trabalhadores beneficiários de prestações de desemprego. As alterações visam a simplificação dos procedimentos de candidatura e adaptar aquele programa às alterações resultantes da aplicação do Decreto-Lei n.º 220/2006, de 3 de Novembro, que regula a atribuição dos benefícios de protecção social no desemprego.

7. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que cria o Programa "Formação - Emprego". Este novo programa visa a substituição temporária de trabalhadores que se encontrem a frequentar acções de formação profissional qualificante por trabalhadores beneficiários da prestação de desemprego. A criação do Programa "Formação - Emprego" visa facilitar o cumprimento por parte das pequenas e médias empresas açorianas das obrigações constantes do Código do Trabalho em matéria de formação dos seus trabalhadores. O Governo Regional passa a suportar a substituição dos trabalhadores que frequentem acções de formação homologadas, durante o período da formação e na semana anterior e posterior, permitindo que as pequenas e médias empresas possam dispensar o seu pessoal para formação. O programa também permite que as empresas e os trabalhadores desempregados se conheçam, potenciando o reemprego destes.

O Conselho do Governo resolveu também:

8. Aprovar uma Resolução que altera o regulamento do Concurso Regional de Empreendedorismo. Aquele concurso destina-se a promover junto dos jovens uma cultura empreendedora, que incentive o lançamento de projectos inovadores e promova a renovação do tecido económico regional. O Concurso premeia, através de uma quantia pecuniária, os três melhores projectos candidatados, sendo igualmente premiada a iniciativa de constituição de empresas, com o intuito de estimular a concretização daqueles projectos. Com a alteração agora feita, os três melhores projectos submetidos ao Concurso Regional de Empreendedorismo terão as taxas de incentivo não reembolsável majoradas em 5%. 

9. Fixar em 10 milhões de euros o limite global dos apoios financeiros que podem ser atribuídos, no corrente ano, no quadro dos contratos-programa regulados pelo Decreto Legislativo Regional n.º 30/2006/A, de 8 de Agosto. Aquele diploma visa a constituição de parcerias com associações sem fins lucrativos com vista à promoção turística do destino Açores, ao desenvolvimento da animação turística e da formação de activos do sector e à realização de estudos, monitorização e acompanhamento da actividade turística nos Açores.

10. Aprovar uma Resolução que altera a Resolução n.º 18/2004, de 11 de Março que autoriza a cedência de um terreno propriedade do Centro de Gestão Financeira da Segurança Social à Santa Casa da Misericórdia de Vila Franca do Campo, para nele ser instalado o Lar do Bom Jesus da Pedra, e aceitar como contrapartida o direito de ocupação do edifício, propriedade daquela instituição, onde funciona o Centro de Saúde de Vila Franca, por um período de 30 anos.

11. Aprovar uma Resolução que autoriza a celebração de um contrato programa, com carácter plurianual, entre a Região Autónoma dos Açores e a Sociedade de Promoção e Gestão Ambiental, S.A. (SPRAçores, S.A.), destinado a regular a cooperação entre as partes no âmbito da implementação dos projectos previstos nos Planos de Ordenamento da Orla Costeira (POOC´s) e da implementação dos planos de ordenamento das bacias hidrográficas das Lagoas das Furnas e das Sete Cidades e da gestão das respectivas áreas de intervenção. O contrato prevê a gestão das áreas abrangidas pelos projectos de ordenamento das bacias das Furnas e Sete Cidades, com requalificação dos prédios rústicos adquiridos pela Região, o desenvolvimento de um parque integrado na bacia hidrográfica da Lagoa das Furnas e a operacionalização das medidas de conservação previstas nos planos de ordenamento das orlas costeiras.

12. Aprovar uma proposta de decreto legislativo regional a apresentar à Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores que cria o Parque Natural de Ilha de São Miguel. O parque natural de São Miguel passa a incluir todas as áreas protegidas existentes na ilha, dando-lhe uma gestão ambiental e administrativa única e estabelecendo medidas uniformes de protecção, e alarga as zonas protegidas a dois novos espaços: a área de paisagem protegida das Furnas e a área protegida para gestão de habitats da Lagoa do Congro. O Parque tem subjacentes os modernos conceitos de conservação da biodiversidade e da paisagem, abrangendo os domínios terrestre e marinho. 

13. Enviar para publicação o regime de convenção na área da Imageologia, considerando a necessidade de se melhorar o acesso dos utentes do Serviço Regional de Saúde a meios complementares de diagnóstico - ecografias, mamografias, TAC's e ressonância magnética -, a capacidade de resposta existente no sector privado e a necessidade de articulação deste sector com o sector privado. A celebração destas convenções vai permitir realizar mais 15.500 exames complementares de diagnóstico.
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